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ILB

Nº 70066837543 (Nº CNJ: 0369132-42.2015.8.21.7000)

2015/Crime


CÓDIGO PENAL. ART. 304. falsificação de documento público.

Trata-se de falsificação de documento público – Carteira de Identidade Profissional de Contabilista, objetivando com vista à obtenção de certificado digital para pessoa jurídica.

PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.

Fixada no mínimo legal.

PENAS SUBSTITUTIVAS.

Substituída por duas restritivas de direitos.

PENA DE MULTA.

Estabelecida no mínimo legal.

APELO IMPROVIDO. UNÂNIME.

	Apelação Crime


	Quarta Câmara Criminal

	Nº 70066837543 (Nº CNJ: 0369132-42.2015.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre

	NILTON CESAR DA COSTA MACHADO 


	APELANTE

	MINISTERIO PUBLICO 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quarta Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, negar provimento ao apelo defensivo.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto (Presidente e Revisor) e Des. Newton Brasil de Leão.
Porto Alegre, 27 de julho de 2017.

DES. IVAN LEOMAR BRUXEL, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)
NILTON CESAR DA COSTA MACHADO, com 46 anos na data do fato, foi denunciado como incurso nas sanções do artigo 304, c/c art. 297, ambos do Código Penal.

O fato foi assim descrito na denúncia, recebida em21/07/2014:

No dia 06 de maior de 2013, na Avenida Princesa Isabel, 828, Santana, no interior da empresa Safeweb Seguranças da Informação Ltda., o denunciado fez uso de documento público falso.

Na oportunidade, o denunciado, com intuito de obter certificado digital para pessoa jurídica de sua propriedade, apresentou uma Carteira de Identidade Profissional de Contabilista falsa, uma vez que não expedida pelo Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul.

Proferida sentença de procedência.

A DEFESA apelou, pretendendo absolvição por falta de prova, ante a ausência do documento original nos autos.

Oferecida contrariedade.

Parecer  pelo desprovimento.

Adotado o procedimento informatizado, nos termos do art. 613, I, do Código de Processo Penal, e art. 170 do RITJERGS. 

Este o relatório.

VOTOS

Des. Ivan Leomar Bruxel (RELATOR)

Esta a  fundamentação da sentença:

A materialidade do delito de uso de documento falso está comprovada pelo portaria (fls. 11-v.), documentos das fls. 12-65, bem como pela prova oral produzida.

A autoria é certa, até porque confessada. 

NILTON CESAR DA COSTA MACHADO, à fl. 112V, confessou a prática do crime, dizendo: “O senhor praticou esse fato? T: Sim. Eu precisava ir nessa empresa, eu tenho um frigorífico, fazer um cartão de certificado e fui lá e apresentei minha carteira de identidade e estava aberta e não aceitaram, eu apresentei a carteira de trabalho e não aceitaram e faltava 5 dias para sair a RG para sair, eu fui ao centro, o senhor Raimundo, hoje falecido, comentei com ele que disse que tinha possibilidade de fazer este documento, ele fez de manhã 10 horas e dei meus dados que consta na carteira de identidade e ele fez xérox e me entregou com os meus dados e eu botei uma 2x2, plastifiquei e fui nesta empresa e infelizmente”. 

A testemunha LUIS CARLOS JANCANELLA, à fl. 112-v., disse ser diretor de uma empresa que tem como finalidade fazer a verificação da documentação do titular que vai fazer certificado. Explicou que os documentos de identidade são verificados junto ao órgão expedidor acerca da veracidade e, no caso do réu, receberam a informação do CRC de que o documento era falso. Esclareceu, assim, que foi o CRC que afirmou que o documento apresentado pelo réu era falso. Afirmou que quem fez a apresentação do documento foi o próprio Nilton. 

A prova dos autos conduz à condenação. 

O ofício juntado à fl. 12, emitido pelo Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul, ao Superintendente Regional da Polícia Federal deixa claro que o documento apresentado pelo réu é falso:
“1. Em 07 de maio de 2013, recebemos da empresa Safeweb Segurança da Informação a cópia da carteira de identidade profissional de contabilista em nome de NILTON CESAR DA COSTA MACHADO, para confirmar a autenticidade desse documento. 
2. Constatamos que o referido indivíduo não possui registro no CRCRS, que a carteira de identidade profissional não foi expedida pelo CRCRS e o número de registro profissional dela constante pertencente a outro profissional.”
O documento utilizado pelo réu não foi retido pela empresa Safeweb Segurança da Informação, que apenas recebeu cópia da documentação apresentada pelo acusado, dentre elas, a carteira de identidade profissional. Por este motivo, o documento original não veio aos autos, o que inviabilizou a realização da perícia. Contudo, mesmo sem o documento original nos autos, não há como acolher a tese de atipicidade, como sustentado pela defesa, uma vez que fraude foi descoberta pelo Conselho Regional de Contabilidade do Rio Grande do Sul, que ao verificar o número da carteira constatou que: 1) Nilton não possui registro junto ao CRCRS e 2) o número por ele indicado pertence a outra pessoa. A falsidade, assim, é evidente. 

Ademais, o réu admitiu que encomendou e fez o uso do documento falso, visando com a carteira falsa, a obtenção do certificado pretendido, não logrando êxito em seu intento, uma vez que a falsidade foi descoberta. 

A falta de documento original nos autos não conduz à atipicidade da conduta, quando há outros meios de provar a prática do ilícito – caso dos autos. 

Nesse sentido é a jurisprudência:

“APELAÇÃO. ART. 297 DO CP. CARTEIRA DE MOTORISTA FALSA. MATERIALIDADE. LAUDO PERICIAL. JUNTADA DO DOCUMENTO ORIGINAL. DESNECESSIDADE. A elaboração de laudo pericial, com cópia da carteira falsa anexada, é suficiente para comprovar a materialidade do delito, sendo desnecessária a juntada do documento original. Apelação do Ministério Público, provida. Porém, declarada extinta a punibilidade pela prescrição retroativa. (Apelação Crime Nº 70045600939, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gaspar Marques Batista, Julgado em 23/02/2012)” 
Ainda, cabe mencionar que, para configuração do tipo previsto no art. 304 do CPP, basta que o acusado apresente o documento falso. O doutrinador Cleber Masson destaca (Código Penal Comentado, Editora Forense, 2014, p. 1.070):
“Consumação: Trata-se de crime formal, de consumação antecipada ou de resultado cortado: consuma-se com a efetiva utilização, ainda que por uma única vez, de qualquer dos papéis falsificados ou alterados, a que se referem os arts. 297 a 302, independentemente da obtenção de qualquer vantagem ou da causação de prejuízo a alguém. Além disso, o uso de documento falso é crime instantâneo.”
Neste sentido, também a jurisprudência: 

“APELAÇÃO-CRIME. USO DE DOCUMENTO FALSO. CONDENAÇÃO. INCONFORMIDADE DEFENSIVA. PLEITO DE ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA PROBATÓRIA. INDEFERIMENTO. Materialidade e autoria delitivas devidamente comprovadas pelo lastro probatório, evidenciando que o condenado fez uso de Carteira Nacional de Habilitação falsa. (…) Apelo parcialmente provido. (Apelação Crime Nº 70051547610, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marco Antônio Ribeiro de Oliveira, Julgado em 29/11/2012) (grifo nosso)”
Por fim, cumpre salientar que a pena aplicada ao delito do artigo 304 é a mesma do artigo 297, ambos do Código Penal, qual seja, reclusão, de dois a seis anos, e multa. 

Ante o exposto, JULGO PROCEDENTE a denúncia, para condenar NILTON CESAR DA COSTA MACHADO, como incurso nas sanções do artigo 304, caput, c/c o artigo 297, ambos do Código Penal.
[...]

Porto Alegre, 04 de agosto de 2015.

Cristiane Busatto Zardo

Juíza de Direito

E a justificação do parecer:

No mérito, carecem de crédito as alegações da Defesa.

Com efeito, é incensurável a condenação de NILTON CESAR DA COSTA MACHADO nas sanções do art. 304, c/c art. 297, ambos do Código Penal, pois a materialidade e autoria do delito restaram demonstradas nos autos, de modo seguro, ao contrário do que afirma a defesa técnica.

Na verdade, a inviabilidade dos argumentos defensivos está claramente exposta nas contrarrazões apresentadas pelo ilustrado Promotor de Justiça CELSO DE ASSIS REMONTI, das quais me permito, com a devida vênia, destacar os seguintes trechos, a fim de evitar desnecessária tautologia:

(...) A pretensão da apelante em ver reformado o decisum, todavia, não merece prosperar, uma vez que, contrariando a argumentação exposta nas razões recursais, o contexto probatório é suficiente e seguro para sustentar a condenação nos termos em que proferida pelo Juízo a quo.

Como analisado em sede de memoriais, a autoria e a materialidade estão bem delineadas, evidenciadas pela prova documental e oral colhida na instrução.

O depoimento carreado (fl. 112) e a prova documental acostada, em consonância com a própria confissão do réu, tornou inconteste a utilização do documento falso.

 Restou claro, ainda, que a falsificação somente foi constatada após verificação dos dados junto ao Conselho Regional de Contabilidade, demonstrando-se, assim, que o documento era capaz de aparentar autenticidade ao homem médio (ou cidadão comum).

Como observado pela sentença guerreada, no caso concreto, ante a confissão do réu, quando afirmou que mandou confeccionar o documento por meio de um terceiro, aliado à informação prestada pelo CRC, no sentido de que se tratava de indivíduo não detentor de registro, evidenciada materialmente a falsidade, conforme cópia contida na fl. 12v, ainda que não retido o original para realização de perícia, a qual, na situação em comento, é dispensável para determinar a tipicidade, contrário senso do arrazoado no apelo defensivo.

Saliente-se, como exposto em sede de memoriais (fls. 115/116v), que o documento foi apresentado pelo réu como se autêntico fosse, somente havendo a constatação do falso por meio da informação contida à fl. 12, emanada do CRC.

Visto que a falsidade somente veio a ser constatada em vista da informação do mencionado Conselho, evidenciado que o documento é capaz de ludibriar o homem comum. Significa dizer que, no caso em análise, sem que informado que se tratava de documento falso (fl. 12), o uso da identidade profissional da fl. 12v apresentava plena condição de aparentar autenticidade.

Assim, a tipicidade do fato permanece íntegra, porquanto o documento, como informado pelo próprio apelante (fl. 112v) e confirmado à fl. 12, é falso e foi usado pelo mesmo, o que caracteriza o delito contido no artigo 304 do Código Penal. Sendo, nesse contexto, em que houve, inclusive, confissão do denunciado, a juntada do original do documento falso. Nesse sentido:

APELAÇÃO CRIME. USO DE DOCUMENTO FALSO. MATERIALIDADE E AUTORIA DEMONSTRADAS. PERÍCIA. DISPENSABILIDADE. FALSIDADE GROSSEIRA NÃO CARACTERIZADA. CONDENAÇÃO MANTIDA. APELO IMPROVIDO. UNÂNIME. Materialidade e autoria demonstradas pelo conjunto probatório, suficientes à manutenção da condenação pelo crime de uso de documento falso. Dispensável a realização de perícia técnica quando os demais elementos de provas demonstram de forma inequívoca a falsidade do documento. Tratando-se de documento falso capaz de enganar o cidadão comum que não detém conhecimento técnico ou experiência profissional para reconhecer a falsidade, não há falar em falsidade grosseira. Apelo improvido. Unânime. (Apelação Crime Nº 70062224084, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Aristides Pedroso de Albuquerque Neto, Julgado em 04/12/2014)
APELAÇÃO. ART. 304 DO CP. USO DE DOCUMENTO FALSO. NOTAS PROMISSÓRIAS. PERÍCIA. DESNECESSIDADE. Desnecessária perícia em notas promissórias falsas, quando a prova documental e testemunhal são suficientemente claras no sentido de que não foram assinadas pelos emitentes. Apelação da defesa, improvida. (Apelação Crime Nº 70057861593, Quarta Câmara Criminal, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Gaspar Marques Batista, Julgado em 03/07/2014)
Diante disso, a sentença deve ser mantida em todos os seus fundamentos.

3. Ante o exposto, opino pelo improvimento do recurso.

Porto Alegre, 19 de outubro de 2015.

ANTONIO CARLOS DE AVELAR BASTOS,

Procurador de Justiça.

Reunidos os fundamentos da sentença e os argumentos do parecer, que integram este voto, evitando redundância, se constata que a condenação do acusado foi decorrência lógica da análise da prova.

Com efeito, o delito restou plenamente comprovado, diante da confissão do acusado, justificando a falsificação na necessidade, na urgência que tinha para entregar o documento para fazer um certificado relativo a sua empresa - um frigorífico. Tendo problemas na apresentação da documentação e diante do prazo exiguo para tanto, procurou terceira pessoa para falsificar o documento profissional.

Veja-se que não apenas a confissão já seria suficiente para condenação, mas houve ainda a informação prestada pelo Conselho Regional de Contabilidade, de que o documento confeccionado era falso.

Ora, diante da confissão e das informações apresentada pelo CRC, desnecessário o debate sobre a necessidade da apreensão do documento falsificado para perícia, pois aceito como se fosse autêntico, ou seja, capaz de ludibriar o homem médio.

 O bem jurídico tutelado é a fé pública, consistente na autenticidade dos documentos públicos ou equiparados e sendo delito comum, admite a prática por qualquer pessoa.
Portanto, comprovada a prática do delito e autoria, a sentença não merece alteração.

- PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE.

Conforme a sentença: 

Passo a dosar a pena. 

A culpabilidade é normal. É primário. Não há elementos sobre a sua conduta social ou personalidade. Os motivos foram os comuns à espécie. Circunstâncias e consequências normais. Nada acerca da conduta da vítima, no caso a Sociedade, não se cogitando outras consequências.
Atendendo às circunstâncias do art. 59 do Código Penal, fixo a pena base em 2 (dois) anos de reclusão. 

Inexistem agravantes a serem analisadas. Deixo de atenuar a pena pela confissão, uma vez que a pena base foi fixada no mínimo legal. 

Torno definitiva em 02 (dois) anos de reclusão, na ausência de agravantes, atenuantes, causas de aumentos ou de diminuição de pena.

A pena-base estabelecida foi de dois anos de reclusão, ou seja, o mínimo legal, assim tornada definitiva, por ausente causas de modificação. Inalterada. 

- REGIME DE CUMPRIMENTO DA PENA.

O regime inicial de cumprimento da pena será o aberto, nos termos do art. 33, §2º, “c”, do Código Penal.
Estabelecido o regime aberto.

- PENAS SUBSTITUTIVAS.

Preenchidos os requisitos do art. 44 do Código Penal, substituo a pena privativa de liberdade por duas restritivas de direitos (art. 44, § 2º do CP), quais sejam: a) prestação de serviços à comunidade pelo mesmo período da pena corporal imposta, uma hora de trabalho para cada dia de pena, em local a ser determinado pela repartição competente, na forma disposta no artigo 46 do Código Penal; e b) prestação pecuniária consistente no pagamento de um salário mínimo a ser doado ao fundo da VEC, na forma prevista no artigo 45, §1º, do mesmo diploma legal.
Nada a reparar.

- PENA DE MULTA.

A sentença:
E, considerando a gravidade do delito e a condição econômica do réu, condeno-o, ainda, à pena pecuniária de 10 (dez) dias-multa, fixada a sua unidade no mínimo-legal, qual seja, 1/30 do salário-mínimo vigente à época do fato.
Inalterada.

- CUSTAS PROCESSUAIS.

Condeno o réu, outrossim, ao pagamento das custas processuais, suspensa sua exigibilidade nos termos da Lei 1060/50, pois assistido pela Defensoria Pública.
- CONCLUSÃO.

Voto por negar provimento ao apelo defensivo.

3JAN2017 

SEG-16H04

Des. Aristides Pedroso de Albuquerque Neto (PRESIDENTE E REVISOR) - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Newton Brasil de Leão - De acordo com o(a) Relator(a).
DES. ARISTIDES PEDROSO DE ALBUQUERQUE NETO - Presidente - Apelação Crime nº 70066837543, Comarca de Porto Alegre: "NEGARAM PROVIMENTO AO APELO DEFENSIVO. UNÂNIME.

IILB"
Julgador(a) de 1º Grau: CRISTIANE BUSATTO ZARDO
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